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    INTRODUÇÃO




    Atualmente as Pessoas com Deficiência (PcD1) vem ganhando visibilidade na sociedade, fruto de uma longa trajetória de organização e luta destas. Entretanto, o reconhecimento das diferenças e, consequentemente, das especificidades delas ainda representa hoje um grande desafio no sentido de propiciar uma equiparação de oportunidades com as demais pessoas sem deficiência. Elas passaram por séculos de discriminação - induzidas por superstições, violência e exclusão – que não se supera em curto prazo. Na contemporaneidade se persiste em mantê-las nas piores condições de vida, as melhorias são ainda tímidas e na maioria das sociedades os sujeitos com deficiência são depreciados.




    Esta constatação é visível e reflete o resultado de pesquisas acadêmicas realizadas em diferentes partes do mundo, principalmente na ampla área de Ciências Sociais, mas também nos estudos da Geografia da Deficiência anglófona (Geography of Disability). Tais estudos mostram a realidade de vida das PcD, as quais não tem as mesmas oportunidades de acesso a educação, ao sistema de saúde, a empregos e a moradia. Estas sofrem exclusão das atividades básicas do dia a dia, dualizando as relações e interações socioespaciais. O resultado é a produção de espaços diferenciados: os das PcD e o das pessoas tida como normais. Logo, se estabelecem sociedades nas quais elas pouco conseguem estabelecer vínculos com os sujeitos sem deficiência.




    As PcD reagem a essa condição transformando-se em protagonistas na luta para as conquistas de seus direitos, buscando garantir condições para uma vida decente e com redução das altas taxas de exclusão social. Trata-se de uma luta em escala global, que se apoia na Convenção dos Direitos das PcD, a qual se utiliza da premissa da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 13 de dezembro de 2006. A Convenção, na qual 126 países são signatários, faz parte do tratado internacional para o desenvolvimento de agendas políticas que se comprometam com os direitos humanos, respeitando assim, a dignidade desse segmento. (RESENDE e VITAL, 2008).




    O Brasil é um entre os países signatários da Convenção dos direitos das PcD e do seu Protocolo Facultativo desde 30 de março de 2007. Recentemente foi lançado no Brasil o Estatuto das PcD através da lei 13.146/2015, com o objetivo de inclusão destes em todos os setores. Contudo, não basta apenas se fazer leis, é necessário executá-las, coloca-las em prática não como privilégio, mas sim como garantia de igualdades. É neste sentido que se luta por um tratamento desigual para com as PcD, para que se possa chegar mais próximo de uma igualdade de condições e de oportunidades. O Brasil apresenta um número expressivo de PcD, como aponta o IBGE (2010), este número está no patamar de 45,62 milhões de PcD, ou seja, 24% da população total. Portanto, não se pode mais ignorar a realidade da maioria dessas pessoas que vivem em plena precariedade.




    Esta investigação é direcionada a compreender a natureza dos fatos que levam a exclusão socioespacial das PcD levando em conta as experiências vivenciadas por elas. Parte-se do pressuposto de que as PcD são protagonistas, ou seja, sabem e entendem o que se passa em seu cotidiano. É com este contexto que essa tese, ouvindo pessoas com diferentes deficiências, tem como objetivo principal analisar as formas de interações delas em seus espaços cotidianos.




    No quadro dos objetivos específicos insere-se: a) a análise da percepção das PcD em relação a sua interação com o espaço de sua moradia, de seu bairro e de sua cidade; b) a verificação da percepção das PcD em relação às estruturas de apoio existentes em seus espaços de vivencia; c) a identificação da percepção das PcD em relação as suas atitudes pró-ativas para com modificações e/ou ampliações de seus espaços de interação, ou seja, sua participação em instituições ou grupos que possibilite a organização para tais ações; e d) a avaliação da percepção das PcD para com a pressão exercida pelo espaço urbano em suas vidas, ou seja, questões comportamentais, estilos de vida e lugares frequentados.




    Diante dos objetivos estabelecidos, a teoria do comportamento das pessoas em interação de Goffman (1988; 2012) e a teoria da cotidianidade de Agnes Heller (1982) - que definem o sujeito como central no processo de transformação -, contribuem nessa reflexão por trazerem novos elementos relacionados diretamente com as relações pessoais para se pensar o cotidiano. Para Guimarães (2002), pensar o cotidiano sob um prisma teórico implica em descobrir o incomum no repetido. Brito (2012) aponta a existência do cotidiano, da alienação e das condições normativas dos papéis sociais, por conseguinte, há também a emergência de se ter melhores condições de vida nos espaços da cidade. Assim, toma-se a linha de investigação que reelabora o cotidiano das PcD como parte de um quadro mais abrangente de novas produções do espaço.




    É pensando nas novas produções do espaço que as ciências humanas, mais precisamente na ciência geográfica, têm como papel fundamental a apresentação de respostas que se aproximem das necessidades concretas dos grupos de indivíduos que ainda são marginalizados pela sociedade, como é o caso das PcD. Tais estudos, entretanto, são tratados com pouca, para não dizer nenhuma, expressividade na produção da ciência geográfica brasileira.




    Os escassos estudos da Geografia da Deficiência no Brasil, para não dizer sua completa ausência, não são mero acaso, pelo contrário, são construídas. São frutos da forma de pensar e agir na produção do conhecimento científico. O preconceito também é uma forma de pensar, assim, o preconceito acadêmico está relacionado à utilização da linguagem em textos acadêmicos determinados ainda por grupos ditos normais e ou corpos e mentes perfeitos. A lacuna e/ou a ausência de produções científica no Brasil e, principalmente, na área específica de Geografia em relação às PcD é reflexo das condições de uma sociedade brasileira preconceituosa e que mantém ainda práticas de discriminação e de invisibilidade.




    Para que ocorram mudanças positivas na vida das PcD é necessário que a sociedade também compreenda o que é a deficiência, seu caráter complexo, dinâmico e multidimensional. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2012, p. 4) reconhece que “a deficiência é um conceito em evolução”, porém “a deficiência resulta da interação entre PcD e barreiras comportamentais e ambientais que impedem sua participação plena e eficaz na sociedade de forma igualitária”.




    Neste sentido, definir a deficiência como uma interação significa que a deficiência não é um atributo da pessoa. Entende-se que:




    Uma deficiência é um problema numa função ou estrutura do corpo; uma limitação de atividade é uma dificuldade que um indivíduo encontra na execução de uma tarefa ou ação; enquanto que a restrição na participação é um problema com que um indivíduo se depara nas situações da vida. Assim, a deficiência é um fenômeno complexo, que reflete a interação entre as características do corpo de uma pessoa e as características da sociedade na qual ela vive. (OMS, 2012, p. 112).




    A OMS reconhece que a deficiência não é algo que só caracterize uma pessoa que está fora do padrão normal do ser humano, assim, torna-se importante refletir também as relações das PcD com o mundo exterior, nos mais diversos espaços. Portanto, para a melhoria das condições de vida delas não basta somente requerer seus direitos, que ainda são muitos desiguais, é preciso também promover acessibilidade nos diferentes espaços, possibilitando interações e relações pessoais destes com todos.




    É neste sentido, que esta tese buscará tomar proporções, articulando-se em torno da seguinte questão: De que modo as PcD interagem com e em seus espaços de vida cotidiana? Busca-se retratar como as pessoas interagem em estruturas deficientes, ou seja, invertendo-se a lógica hegemônica da pessoa para as estruturas na perspectiva de Rob Imrie (2004). Portanto, entende-se que para se alcançar espaços adequados com características de inclusão torna-se necessário um esforço programado tanto das PcD para suas próprias questões, como também da sociedade e do Estado.




    A justificativa deste estudo se apresenta na perspectiva de que é essencial que se tenham conhecimentos específicos da situação desse segmento da sociedade. Os aspectos peculiares das PcD apresentam a complexidade dos fatos humanos, existindo a necessidade de compreender as causas que ainda levam as PcD a terem altos índices de desigualdades, repercutindo diretamente na participação mínima desses sujeitos na sociedade, ou seja, na falta ou reduzida interação socioespacial destes.




    Logo, há necessidade de se contextualizar, na abordagem geográfica, a relação desse grupo no espaço e na sociedade. O intuito é possibilitar uma contribuição para a Ciência Geográfica brasileira para além da visão hegemônica difundida. Os geógrafos, bem como outros cientistas sociais, devem olhar o mundo também por meio das perspectivas de grupos às margens, como é o caso das PcD entre outras minorias. A pesquisa se desenvolve a partir das experiências desse segmento em Ponta Grossa, cidade brasileira de porte médio localizada a cerca de 100 km de Curitiba, capital do estado sulista do Paraná (Figura 1). Entretanto, convém salientar, que a opção metodológica não é estudar o caso de Ponta Grossa, mas sim proporcionar uma primeira reflexão para a construção de uma Geografia da Deficiência no Brasil, para isso se utilizam exemplos vivenciados por PcD em Ponta Grossa.




    Figura 1 – Localização de Ponta Grossa – Paraná
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    A escolha de investigar o grupo de PcD para esta tese se enquadra no percurso da pesquisadora no estudo de minorias. No trabalho de conclusão de curso, Lombardi (2011) pesquisou: O afrodescendente e suas relações socioespaciais na UEPG: espaços de inclusão e espaços interditos e no mestrado Lombardi (2014) pesquisou: Inclusão socioespacial de pessoas com deficiência: os espaços de morar do Programa Minha Casa Minha Vida na cidade de Ponta Grossa-PR. As minorias, apesar dos avanços conquistados, ainda prevalecem como grupos à margem, sendo desconsideradas no contexto social e espacial. Entende-se, assim, que o desenvolvimento socioespacial de grupos de minorias não é um fim em si mesmo, mas antes de tudo um processo. Diante da opção em estudar as PcD, a finalidade não é somente buscar o desenvolvimento teórico e metodológico da ciência geográfica, mas também contribuir para a melhoria de vida dessas pessoas na sociedade.




    Uma inovação da tese é a aplicabilidade da metodologia ainda não utilizada na Geografia brasileira, construída a partir da chamada Fotoprovocação ou elicitação associada a entrevistas em profundidade qualitativa primária (Photographic Elicitation Interviewing - PEI). As entrevistas foram fundamentadas a partir dos quatro modos de interação - interpretativo, valorativo, operacional e responsivo - propostos pelo psicólogo ambiental Stokols (1978).




    Assim, a metodologia construída foi testada com as PcD física neuromotora, visual e auditiva para avaliar a interação destes com o espaço da casa, do bairro e da cidade. Os dados empíricos, de caráter subjetivo, desencadearam um novo olhar e uma forma diferenciada de fazer pesquisa na ciência geográfica brasileira, permitindo que as próprias PcD apresentassem seu fatos e realidades diante das interações socioespaciais sob a perspectiva de suas vidas cotidianas.




    Para compor esta tese são evidenciadas três partes: Estado da Arte, Metodologia e Resultados. O Estado da Arte é apresentado no primeiro capítulo e a Metodologia no segundo. Os quatro últimos capítulos contemplam os Resultados. A análise de conteúdo segue uma orientação teórica fundamentada na fenomenologia social de Alfred Schutz, levando em consideração a interpretação dos sujeitos com relação às categorias: espaço, Estado e sociedade. O objetivo da fenomenologia social é estudar os fatos conforme experimentados na consciência, mediante ações cognitivas e perceptivas, tentando perceber como as pessoas estabelecem seus significados, assim, possibilita gerar dados qualitativos de pesquisa.




    Para o desenvolvimento da primeira parte da tese, foi levantado o Estado da Arte sobre os estudos da Geography of Disability (Geografia da Deficiência). A busca constante na internet possibilitou a coleta de dados bibliográficos, sobretudo, em revistas científicas internacionais. As informações contidas nos artigos foram significativas para se compreender o avanço desses estudos em países como EUA, Reino Unido, Canadá e Austrália. Os estudos da Geografia da Deficiência são uma preocupação central dos pesquisadores anglófonos. Em relação aos Estudos da Deficiência no Brasil, os bancos de teses da CAPES e do IBICT (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações), bem como revistas científicas diversas, contribuíram para expor a pouca produção científica em relação às PcD na Geografia brasileira.




    A segunda parte da tese apresenta o percurso metodológico3 delineado para sua construção. As reflexões com respeito à interação das PcD na sociedade e no espaço se apoiaram em Goffman (1988 e 2012). A operacionalização para identificar os modos de interação destes foi construída a partir da experiência de Lopez Nores (2014). O processo para a coleta de dados primários foi desenvolvido a partir dos sujeitos investigados, para tanto, a análise se baseou nos fenômenos complexos de ordem sociocultural, político e econômico que intervém no cotidiano das mesmas. A escolha dos participantes da amostra foi delineada a partir da metodologia denominada Bola de Neve, com indicação de uma PcD por outra integrante de sua rede pessoal.




    A terceira parte, que contempla os Resultados da tese está relacionada aos modos de interação da PCD. O terceiro capítulo se dedica ao modo de interação interpretativo, analisando a percepção da PcD com relação a sua interação com a seus espaços de vivencia: casa, bairro e cidade. O quarto capítulo se evidencia pelo modo de interação valorativo, que avalia o nível de consciência das PcD em relação às estruturas de apoio e políticas públicas existentes. O quinto capítulo analisa o modo de interação operacional, tendo como pressuposto compreender a organização e luta política das PcD para as conquistas de direitos sociais, ou seja, a à participação desta nos debates de suas associações, nos fóruns e nas conferências, entre outros. O sexto capítulo se dedica ao modo de interação responsivo, que avalia a pressão exercida pela sociedade sobre as PcD, suas persistências e desistências diante do preconceito e da discriminação. Os quatro modos destacados nestes capítulos auxiliam a análise das formas de interações socioespaciais das PcD.




    




    

      

        1 O termo Pessoas com Deficiência (PcD) foi aprovado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2006. No Brasil o termo foi instituído através de Emenda Constitucional em 2008, pelo Decreto-Legislativo n. 186 de 09 de julho de 2008 e do Decreto de Promulgação n. 6949, de 25 de agosto de 2009. Fonte: Ministério Público. Disponível em: <http://www.mprs.mp.br/dirhum/doutrina/id248.htm>.


      




      

        2 Esse dado considera pessoas com pelo menos com uma das deficiências levantadas e com as seguintes modalidades: não consegue de modo algum, grande dificuldade, alguma dificuldade. Essas dificuldades são consideradas ainda tanto no âmbito permanente como não permanentes.


      




      

        3 A metodologia de trabalho teve a supervisão da co-orientadora da presente tese, a Profª Drª María de los Ángeles López Nores da Universidade Autónoma de Ciudad Juárez (UACJ) no México, que construiu metodologia semelhante em sua tese de doutorado intitulada “Gerontología ambiental: experiencia espacial de envejecer em la región Ciudad Juárez/El Paso”. Essa co-orientação foi formalizada junto ao Programa de Pós-Graduação de Geografia na UEPG em dezembro de 2014. A co-orientação culminou com uma estadia minha de quatro meses na UACJ, no segundo semestre de 2017. Na ocasião repliquei a metodologia desta tese às PCD de Ciudad Juárez. O grande volume de dados não possibilitou a integração destes à tese, mas a partir deles serão publicados artigos científicos.


      


    


  




  

    1 DOS ESTUDOS DA DEFICIÊNCIA À GEOGRAFIA DA DEFICIÊNCIA




    As PcD em seu contexto histórico têm sido ignoradas, escondidas e estigmatizadas, marcando saberes derivados de uma cultura de invisibilidade. Elas tiveram que lutar contra séculos de suposições tendenciosas, estereótipos nocivos e medos irracionais. A estigmatização estabelecida por normas distinguiu grupos e resultou na marginalização social e econômica de gerações delas. Na contemporaneidade, a maioria das PcD ainda vive em um estado grave de empobrecimento, apesar de serem consideradas como sujeitos de direitos legitimado pelo Estado, como é o caso das sociedades democráticas.




    No Brasil, poucos são os geógrafos que colaboraram para dar visibilidade às PcD. Compreender a dinâmica do espaço vivenciado por esse grupo possibilita mostrar suas perspectivas reais. Desta forma, as pesquisas devem ter como prioridade apontar propostas que possibilitem melhores condições de vida a estas, e também a redução das desigualdades, pois ainda permanecem as práticas de exclusão na sociedade. A intenção de estudar as PcD no âmbito da Geografia seria a de poder ter uma leitura crítica das percepções e transformações humanas sobre o espaço.




    Segundo Martins et al (2012), nos países como os Estados Unidos e o Reino Unido este retrato foi alterado ao longo das últimas décadas. No início dos anos 1970, por meio dos movimentos sociais de PcD, se estabeleceu uma força política trazendo visibilidade as mesmas. A luta política das PcD foi acompanhada pela “emergência na academia pelos Disability Studies” (p. 46) (= Estudos da Deficiência), uma área de investigação em ascensão num compromisso político com a denúncia da opressão social sobre as PcD e também na aspiração de uma sociedade mais inclusiva. Tais estudos inspiraram outras áreas do conhecimento como a Ciência Geográfica com a Geography of Disability (= Geografia da Deficiência).




    Para este capítulo busca-se levantar o Estado da Arte da chamada Geografia da Deficiência. Embora tenha havido a preocupação em construir um amplo Estado da Arte da Geografia da Deficiência, a que se mencionar que não houve a pretensão de se exaurir toda a produção realizada. Por isso, as lacunas deverão ser preenchidas por levantamentos posteriores, desta pesquisadora e/ou de outros.




    Estrutura-se o levantamento realizado em três momentos. No primeiro faz-se uma discussão sobre a origem desses estudos, que teve primordialmente a contribuição dos movimentos sociais das PcD nos Estados Unidos e Reino Unido e da academia que possibilitou substituir o Modelo Médico da Deficiência pelo Modelo Social, mudando o status deste segmento da sociedade de doentes para cidadãos de direitos. Segue-se com uma caracterização dos estudos anglófonos da Geografia da Deficiência, que foram qualificados em 1º e 2º ondas com a participação ativa de geógrafos americanos, britânicos, canadenses e australianos4. Num segundo momento, foi realizado levantamento da produção que poderia compor o que denominamos de Geografia da Deficiência5 no Brasil.




    1.1 OS ESTUDOS DA DEFICIÊNCIA COMO PERCURSORES




    Para contextualizar as importantes contribuições the studies Geography of Disability (= estudos da Geografia da Deficiência) com os geógrafos britânicos, americanos, canadenses e australianos, considerando as principais categorias de análise relacionadas ao espaço e as PcD, são realizados, na sequência, apontamentos dos principais acontecimentos que possibilitaram a ascensão dessa área do conhecimento na Geografia Humana.




    Os movimentos sociais que ocorreram nos EUA e Reino Unido, juntamente com os Disability Studies (= Estudos da Deficiência) e os Modelos Teóricos Médico e Social da Deficiência, foram e são determinantes na academia e na estrutura da organização das diferentes sociedades. Esses influenciaram na forma de pensamento da população em determinadas épocas, repercutindo diretamente no modo de vida das PcD.




    O Movimento da Vida Independente6 representa força política e inspiração para o grupo específico das PcD no mundo e também para o desenvolvimento dos Estudos da Deficiência. A história deste movimento começa na Universidade de Berkeley na Califórnia, nos Estados Unidos, em 1962, quando a instituição recusou-se a admitir Ed Roberts por sua deficiência adquirida pela Poliomielite. Ele e seu grupo de militantes cadeirantes pressionaram a Universidade alegando a importância de espaços acessíveis. Nesta época muitos sujeitos com deficiência se juntaram a causa e ficaram conhecidos como “Treta Rolantes”. (IDAHO, 2015).




    O Movimento da Vida Independente foi instigado por dois movimentos importantes da época, o movimento feminista e o dos afrodescendentes no período entre 1960 e 1970. Ambos tinham como pressuposto central a luta por direitos civis a esses grupos iguais aos de qualquer outro cidadão norte americano. Logo após, em meados 1990, surge a Lei dos Americanos com Deficiência - ADA7. No Brasil os movimentos das PcD iniciaram a partir de suas próprias Associações entre 1970-1980, sendo também inspirados pelo Movimento da Vida Independente. (CRESPO, 2009).




    A filosofia que sustentou o Movimento da Vida Independente no espaço e tempo enfatiza que os indivíduos com deficiência devem ter o controle de suas vidas ao máximo possível, constituindo independência. Assim, o problema passa a ser entendido não como do indivíduo, mas sim como fruto de barreiras ambientais e sociais que não possibilitam uma vida independente. Assim, inicia-se um processo de reflexão sobre o conceito de deficiência. Este pressuposto também rejeita o Modelo Médico, no qual as PcD eram definidas como um objeto médico, ou seja, eternos pacientes, e o médico era o principal tomador de decisões centrado na reabilitação. Assim, eram comuns estudos voltados com este paradigma desde o século XIX. (IDAHO, 2015).




    Portanto, os estudos relacionados ao Modelo Médico da Deficiência, voltados ao modo tradicional, eram enraizados no diagnóstico clínico. Para entender a deficiência nos aspectos mais amplos, deve-se considerar uma experiência duradoura e aproximada da realidade das PcD, ou seja, é necessário mais do que fatos médicos. O problema surge quando estes determinam não só a forma de tratamento, mas também, a forma de vida das PcD, que passam a ser desativadas da vida social. (PARR e BUTHER, 1999).




    Barnes (2012) esclarece que os estudos do Modelo Médico da Deficiência consideravam as PcD como incapacitadas e a discriminação contra eles (= Ableism8) foi a principal prática realizada nas diversas sociedades. Logo, nas pesquisas e estudos apoiados neste modelo a deficiência foi compreendida exclusivamente como um problema biológico da pessoa, ou seja, como uma tragédia pessoal. O autor ainda esclarece que a base filosófica para tal entendimento esteve enraizada firmemente nos fundamentos da cultura ocidental.




    A medicalização, que é o processo pelo qual o modo de vida dos homens é apropriado pela medicina, tinha como pressuposto o melhoramento genético da população humana e o darwinismo social, contribuindo para o agravamento dos antigos medos e preconceitos. Essa junção de fatos promoveu forças estruturais apresentadas sobre uma justificação intelectual para práticas discriminatórias mais extremas na sociedade. Desse modo, houve uma sistemática remoção de PcD dos âmbitos econômico e social, obrigando-as a ficarem encarceradas em suas casas, vivendo na mais relativa pobreza. (BARNES, 2012).




    Segundo Martins et al (2012, p. 46), no Modelo Médico da Deficiência e nas pesquisas apoiadas nesta abordagem, o discurso ideológico se estabelecia pelas diferenças na distribuição da população, ou seja, a sociedade era classificada por categorias, naturalizando as diferenças entre sujeitos deficientes e não deficientes da seguinte maneira:




    A deficiência tem sido reduzida às inconformidades do corpo individual e a uma concepção fatalista [...]. Desse modo, os constrangimentos e barreiras que as pessoas com deficiência enfrentam no seu dia a dia tendem a ser naturalizados enquanto produto das suas putativas limitações funcionais. (MARTINS, et al, 2012, p. 46).




    Neste sentido, foram incorporados rótulos e estereótipos aos indivíduos, relacionando deficiência com incapacidade. Segundo Imrie e Wells (1993), a Organização Mundial da Saúde (OMS) até final da década de 1980 e início de 1990 ainda se utilizava de uma classificação médica tradicional para se referir as PcD. A deficiência era entendida como uma forma de doença e ou de anormalidade. Assim, o conceito de anormalidade passa a ser integrado à definição de deficiência. Os sujeitos com deficiência são considerados como não sendo capazes de realizar uma atividade considerada normal para um ser humano, ou seja, pessoas com incapacidades e desvantagens.




    Em 1981, declarado pela Organização das Nações Unidas (ONU), o Ano Internacional da Pessoa Deficiente (AIPD) teve como objetivo principal garantir a acessibilidade, a igualdade de condições, a participação plena e a mudança de valores sociais, ou seja, minimizar atitudes discriminatórias. Porém, mesmo com a concepção do AIPD, foi nítida a não distinção entre deficiência e incapacidade.




    As PcD, todavia, não podem ser consideradas incapazes por possuir uma deficiência, mesmo tendo dificuldades em desempenhar atividades como qualquer outra pessoa dita normal. Essa depreciativa premissa tomada na época pela OMS junto com os estudos do Modelo Médico da Deficiência e pela forma da sociedade estar organizada, denunciam a opressão social vivenciada pelas PcD, contribuindo tanto para a diferenciação social destes como para sua plena exclusão. (MARTINS, et al, 2012).




    Neste sentido, o termo deficiência na época se refere às ideologias que as práticas discriminatórias legitimam contra as PcD. Apesar dos protestos e campanhas para o reconhecimento dos direitos das PcD em participar plenamente da vida em sociedade, estes eram enquadrados apenas como “pobres merecedores” e o estado de deficiência como produto de uma condição médica e ou de uma patologia individual. Assim, era compreendido e aceito pela sociedade e pelo Estado que o fornecimento de acessibilidade para as PcD seria, por exemplo, simplesmente a extensão de privilégio ou até mesmo de caridade. (IMRIE e WELLS, 1993).




    Portanto, a ineficiência deste paradigma científico defendeu a ideia de uma ciência exata, supostamente objetiva, neutra e distanciada da realidade das PcD, como foi o caso do Modelo Médico da Deficiência. Isso ajudou a estigmatizar o grupo e colaborar para sua marginalização. Porém, com o fervor do movimento e a contribuição dos Estudos da Deficiência, iniciaram-se na academia pesquisas com novas abordagens, inspiradas no Modelo Social da Deficiência. (MARTINS, et al, 2012).




    Martins et al, (2012) esclarecem que o Modelo Social da Deficiência surge em contrapartida ao Modelo Médico da Deficiência com o intuito de reconhecer o contexto sociopolítico das PcD. Os britânicos em 1976, através da Union of Physically Impaired People Against Segregation (= União das Pessoas com Deficiência Física contra a Segregação) - UPIAS9, desenvolveram está proposta e propuseram estudos a partir da contextualização da deficiência como uma forma de apresentar as injustiças, as desigualdades e os atrasos no âmbito social e político desse grupo em prol da sociedade.




    Este modelo possibilitou uma nova perspectiva paradigmática que se mostrou fortemente mobilizadora da insurgência política das PcD:




    Os problemas implicados pela deficiência se prendem com as estruturas sociais e não com as funcionalidades do corpo teve igualmente importantes implicações em termos de capacitação identitária, na medida em permitiu às pessoas com deficiência uma renovada leitura da sua posição social contra os valores que as desqualificavam enquanto menos pessoas, irremediavelmente apartadas das atividades centrais da vida social. (MARTINS, et al, p. 47).




    Segundo Imrie e Edwards (2007), a UPIAS estabeleceu os princípios que levaram o desenvolvimento do Modelo Social da Deficiência em que se estabelece uma clara distinção entre deficiência e incapacidade, sendo este o momento pivô do movimento no Reino Unido. Portanto, a deficiência começou a ser compreendida pela construção social e política. As PcD passaram a fazer parte da produção de um novo espaço, abrindo-se também novas formas de procurar entender incapacidade na sociedade. Os Estudos da Deficiência, atrelados ao Modelo Social da Deficiência, colaboraram apresentando reflexões sobre a complexidade de atitudes e de relações que não valorizavam as questões sociais e políticas das PcD. Os geógrafos atualmente também partem dessa discussão e apresentam pesquisas sobre esta temática central de estudos.




    Ferguson e Nusbaum (2012) esclarecem que o campo acadêmico dos Estudos da Deficiência tem se expandido, tornando-se comum a quase todas as áreas de investigação que envolvem questões que afetam diretamente as PcD no âmbito social, cultural, político e econômico. As pesquisas que emergem desta nova tendência, ainda em evolução, têm como interesse central melhorar as condições de vida dos indivíduos que possuem alguma deficiência. Assim, os Estudos da Deficiência retratam inicialmente um estudo interdisciplinar, tendo a contribuição de diversas áreas do conhecimento, entre elas a Ciência Geográfica com a Geografia da Deficiência, que surge em meados de 1970.




    1.2 A GEOGRAFIA ANGLÓFONA DA DEFICIÊNCIA




    Os Estudos da Deficiência e da Geografia da Deficiência, ambos, enfatizam a deficiência como um conceito que denuncia a relação de desigualdade imposta por ambientes com barreiras físicas e sociais. A deficiência, portanto, não se resume a “um catálogo de doenças e lesões de uma perícia biomédica do corpo”. (DINIZ, BARBOSA e SANTOS, 2009, p. 65).




    Portanto, os Estudos da Deficiência desenvolvidos por acadêmicos com deficiência e também por alguns sem deficiência adepta a causa, foram o marco para que outras ciências também elaborassem estudos sobre este grupo específico, como foi o caso da Geografia da Deficiência. O início dos estudos sobre as PcD na academia pelo novo paradigma, Modelo Social da Deficiência, possibilitou estudos de várias áreas do conhecimento de relevância social e teve como apoio fundamental o movimento pelos direitos das PcD já mencionado. (FERGUSON e NUSBAUM, 2012).




    Ao mesmo tempo em que se difundiam as primeiras pesquisas da Geografia da Deficiência em meados de 1980 nos Estados Unidos e no Reino Unido, o campo das Ciências Sociais tornou os Estudos da Deficiência uma disciplina acadêmica que analisa o significado da natureza e das consequências da deficiência como uma construção social e tem crescido exponencialmente no contexto norte-americano e britânico. Neste campo interdisciplinar de estudo as abordagens estão na construção social e, por sua vez, para explorar a experiência fenomenológica e cultural da deficiência. (FERGUSON e NUSBAUM, 2012).




    A Society for Disability Studies (Sociedade de Estudos sobre a Deficiência - SDS) é a mais antiga organização acadêmica explicitamente dedicada a esta área de estudo, tendo seu início em 198210. Sua revista Society for Disability Studies traz os mais diversificados estudos sobre as PcD de âmbito internacional. Outra revista que merece destaque é a Disability Studies Quartely (Estudos trimestrais da Deficiência). Trata-se de uma revista multidisciplinar internacional de interesse para os pesquisadores das Ciências Humanas sobre as questões das PcD, assim, a revista possuem uma diversidade de conteúdos. (FERGUSON e NUSBAUM, 2012).




    Em 2001, a revista Disability Studies Quartely apresentou uma edição exclusiva sobre Geografia da Deficiência11. Nesta edição foram publicadas pesquisas inéditas do Simpósio da Geografia da Deficiência: Pontos em comum em um mundo de diferenças (Symposium on Disability Geography: Commonalities in a world of differences). (FERGUSON e NUSBAUM, 2012).




    Na década de 1990, os Estudos da Deficiência deixam de ser uma disciplina e passam a ser curso de graduação e, pouco mais tarde, se integram a Programas de Pós-graduações nas universidades britânicas e norte-americanas. Segundo Davis (2006), em 1994 surge o primeiro Programa de Pós-graduação voltado aos Estudos da Deficiência na Universidade de Syracuse em Nova York nos Estados Unidos. No ano 2000 o curso expandiu para Universidades12 renomadas em outros países como a Austrália, Nova Zelândia, Canadá, entre outras.




    Neste sentido, o avanço dos Estudos da Deficiência possibilitou o desenvolvimento da Geografia da Deficiência, que é uma área de pesquisa disciplinar ampla. Atualmente, como tema central de estudos, americanos, britânicos, canadenses, australianos e escoceses se empenham e mostram esforços para contribuir nos estudos da Geografia da Deficiência.




    Assim, a primeira onda da Geografia da Deficiência desenvolvidos por geógrafos britânicos e norte-americanos sofreu influência das correntes positivistas da Geografia Clássica Tradicional e Teorético Quantitativa. Esses estudos, em seu início, eram majoritariamente descritivos e alguns sofreram ainda influência do Modelo Médico da Deficiência. A segunda onda da Geografia da Deficiência foi desenvolvida não somente por geógrafos britânicos e americanos, mas, também por canadenses e australianos. Estes partiram da perspectiva do Modelo Social da Deficiência desenvolvido pela UPIAS. Os estudos passaram a ter caráter analítico utilizando-se das principais abordagens teóricas como a Geografia Crítica, a Estrutural e a Cultural. As pesquisas passaram a ser desenvolvidas nas mais diferentes perspectivas, ou seja, no âmbito social, político e econômico. Uma análise mais profunda destes dois momentos são apresentados na sequência.




    1.2.1 A PRIMEIRA ONDA DA GEOGRAFIA DA DEFICIÊNCIA




    A Geografia da Deficiência tem como características apresentar o ‘mundo socioespacial’ das PcD e é na dinâmica espacial que uma gama de estudos apresenta os principais fatos, seja nas interações ou nas limitações baseadas na forma de organização de cada sociedade. O modo de pensar e escrever são as contribuições distintas de geógrafos para a interpretação espacial na qual se insere o contexto de vida das PcD introduzidas no cotidiano, logo, resultam nas várias perspectivas teóricas e conceituais desse tema próprio da Geografia.




    Os Geógrafos Crooks, Dorn e Wilton (2007) explicam que nos últimos 50 anos as análises geográficas sobre a deficiência levam também em conta o tema corpos e mentes diferentes, possibilitando avanços humanos e sociais em uma variedade de perspectivas, de positivistas a interpretativas. Entender o que constitui a deficiência ou o que significa deficiência é um desafio fundamental para pesquisadores que estudam a questão em qualquer área do conhecimento científico. Na Geografia deve-se ter uma preocupação disciplinar crítica, sendo importante refletir brevemente sobre o desenvolvimento e a contribuição dos Estudos da Deficiência.




    Gleeson (1999, p. 14) enfatiza que “a deficiência é simplesmente uma experiência humana de vital importância que a Geografia não pode se dar ao luxo de ignorar”. Entretanto, é um erro parar de compreender a deficiência como uma preocupação central, todavia, ater-se a ela só irá empobrecer a disciplina teórica e empiricamente.




    Neste sentido, para os estudos da Geografia da Deficiência os dois modelos teóricos básicos, Médico e o Social, influenciaram os geógrafos em suas pesquisas. Logo, mesmo algumas pesquisas apresentando características do Modelo Médico da Deficiência na Ciência Geográfica, os estudos não permaneceram estagnados e possibilitaram inovações com as abordagens do Modelo Social articulado com a investigação emancipatória na Geografia. As pesquisas geográficas que vieram posteriormente com esse teor permitiram revelar o mito da mente e corpo perfeito. (PARR e BUTHER, 1999).




    Portanto, a adesão do Modelo Social como estrutura conceitual para o desenvolvimento da investigação emancipatória significou questionar a medicalização e o silenciamento das experiências das PcD em favor de uma maior visibilidade das estruturas de opressão social como um todo. Todavia, a forma de pensamento da investigação emancipatória possibilitou reposicionar a postura crítica do investigador contra as estruturas estabelecidas excludentes da sociedade em relação às PcD. Os corpos e as suas diferenças “ocupam nos discursos legitimadores das relações de opressão, como locus de algumas das mais fundamentais formas de desigualdades e controle social na sociedade contemporânea”. (MARTINS, et al, 2012, p. 21).




    O termo “investigação emancipatória da deficiência” foi cunhado por Michael Oliver13 e esta visão crítica de investigação na área da deficiência emerge na década de 1960 na Sociologia e Antropologia, na Geografia apenas em 1990. Este novo modelo de investigação defende a necessidade de um compromisso político entre o investigador e os sujeitos investigados, “esses devem ser capazes de questionar o postulado positivista da existência de leis naturais reguladoras da realidade social”. (MARTINS, et al, 2012, p. 50).




    Oliver (1992), citado por Imrie e Edward (2007, p. 15), por meio da investigação emancipatória chamou a atenção de pesquisadores para as questões de natureza que exploram a forma de investigar as PcD e ainda mencionou que a academia de meados da década de 1980 até a década de 1990 não tinha feito nada para mudar a vida das mesmas. A necessidade de transformações nas relações sociais de produção através do modelo de pesquisa emancipatório possibilitou a reparação nas relações de poder entre o pesquisador e o pesquisado, bem como um reposicionamento de pesquisadores comprometidos com a causa das PcD.




    Imrie e Edwards (2007) no artigo The Geographies of Disability: Reflections on the development of a sub-discipline (A Geografia da Deficiência: Reflexões sobre o desenvolvimento de uma subdisciplina) esclareceram que desde a declaração política da UPIAS, que em 2016 comemorou 40 anos de existência, o Modelo Social da Deficiência foi a base dos estudos sobre a deficiência no campo amplo das Ciências Sociais com relação direta na Sociologia e na Política Social. O que estava faltando eram pesquisas desenvolvidas na perspectiva geográfica da investigação emancipatória.




    As contribuições dos geógrafos nos estudos da Geografia da Deficiência, essencialmente, se concentram pelo viés etnocêntrico nos contextos anglo-americano e posteriormente emergiram estudos com os geógrafos canadenses e australianos. O enfoque da Geografia da Deficiência está na inter-relação entre os conceitos de espaço, deficiência e sociedade. Imrie e Edwards (2007) esclarecem que os estudos se dividem em dois momentos. O primeiro tem como pressuposto o paradigma positivista que dominou grande parte dos estudos da Geografia da Deficiência. O segundo é caracterizado pelos estudos pós-positivistas.




    Nesse contexto, as geógrafas Parr e Buther (1999), em relação aos estudos da Geografia da Deficiência, também elucidam que as pesquisas geográficas fazem parte de dois campos e destacam a existência de uma ampla gama de interesses, orientações teóricas e estudos empíricos. Desse modo, o primeiro pode ser considerado como amplamente positivista e behaviorista numa perspectiva da Geografia Comportamental. O segundo, pós-positivista, abrange perspectivas variadas da teoria social que também envolve a questão de gênero, raça, classe e sexualidade.




    Chouinard, Hall e Wilton (2010) esclarecem que a Geografia da Deficiência se expande como campo sub-disciplinar de investigação. Imrie e Edwards (2007) também compartilham dessa perspectiva, porém, os autores explicam que os estudos se distribuem em diferentes subáreas da Geografia Humana, não se limitando a apenas uma. Apesar de se ter uma relativa prevalência nas pesquisas sobre deficiência, exclusão espacial, social e discriminação vivenciada por muitas PcD, o interesse da Ciência Geográfica se mostrou marginal até meados da década de 1990 e foram caracterizados como uma primeira onda de estudos. Neste sentido, a Geografia ampliou e aprofundou o interesse na deficiência e ou nas PcD na chamada segunda onda de estudos.




    Imrie e Edwards (2007) elucidam que as peculiaridades da primeira onda dos estudos tiveram a contribuição de pesquisas produzidas sob enfoque substancial das temáticas da Geografia Médica ou da Saúde, cognição e comportamento, bem-estar, design, arquitetura de ambientes construídos, e índices de distribuição espacial em determinados territórios localizando pessoas com doenças mentais. As tecnologias também surgem como temática no sentido de que a deficiência de uma pessoa poderia ser resolvida apenas com aparatos tecnológicos.




    Assim, este primeiro momento da Geografia da Deficiência (Quadro 1), conforme apontam Chouinard, Hall e Wilton (2010), esteve centrado em uma concepção individualista da deficiência, e não havia preocupação com as causas socioespaciais produzidas pela ampla exclusão. É importante destacar que foram alcançadas percepções espaciais claras, e, sobretudo se constatou as condições de PcD como incapacitadas. Os aspectos socioculturais contribuíram para trazer à tona as constatações incorporadas na discriminação de uma sociedade conservadora e nos serviços de assistência social. As percepções foram altamente significativas para os estudos “críticos” posteriores sobre a deficiência.




    Quadro 1 - Primeira onda de estudos da Geografia da Deficiência 1980-1993
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            Giggs, J.


          



          	

            The distribution of schizophrenics in Nottingham. Transactions of the Institute of British Geographers, v. 59, pp. 55-76.


          



          	

            Analisou a saúde mental a partir da abordagem da Geografia Médica, ou seja, na concepção espacial como forma de distribuição dos problemas de saúde mental e da localização dos serviços em saúde mental. O autor procurou explicar a incidência de Esquizofrenia em Nottingham, Reino Unido, fazendo conexões entre a saúde mental e problemas de más condições de vida nas cidades.
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            Geographical clues about multiple sclerosis. Annals of the Association of American Geographers, v. 71, n. 1, pp. 28-39.


          



          	

            Estudos sobre a epidemiologia adotando os conhecimentos da Geografia e de médicos. Mayer estudava a incidência, distribuição e quantidade de doenças como a esclerose múltipla e espinha bífida.
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            Os estudos se referem ao ambiente urbano, ou seja, ao espaço urbano das cidades inacessíveis e a presença constante de discriminação com as PcD. Este autor se preocupou em analisar o acesso e mobilidade de PcD nas cidades.
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            Estes autores tinham como intuito compreender os fatores que ocasionam a doença da espinha bífida que gerava deficiência em crianças recém-nascidas. Para os autores, a fragilidade e no órgão do indivíduo doente, e na Geografia, é um fundo não definido localizado dentro dos corpos de determinados indivíduos.
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            Estes geógrafos estudaram em particular ambientes rurais e focaram na análise das principais barreiras apresentadas nos sistemas de transporte mal concebidos.


          

        




        

          	

            1993


          



          	

            Golledge, R.


          



          	

            Geography and the disabled: A survey with special reference to vision impaired and blind populations. Transactions of the Institute of British Geographers, New Series v.18, n. 1, pp. 63-85.


          



          	

            O autor foi um dos percussores dos estudos de Geografia da Deficiência. Ele partiu da perspectiva da interpretação comportamental para examinar como as PcD visual conseguiram se engajar em ambientes urbanos utilizando dispositivos como GPS e GIS. Está técnica, ao qual ele chamou de “cognição espacial”.


          

        


      

    




    Fonte: CHOUINARD, HALL e WILTON (2010).




    Org: Lombardi (2014).




    Como se observa, no Quadro 1 foram expostos apenas os principais teóricos que fizeram parte da primeira onda de estudos da Geografia da Deficiência, contudo, existem outras produções teóricas com abordagens em sua maioria descritivas, positivistas e com aversão total a teoria social. Portanto, para um amplo conhecimento dessa na primeira onda de estudos da deficiência na Geografia, se apresentaram as sinopses das pesquisas que mais tarde possibilitaram a ascensão desses com pesquisadores da chamada segunda onda de estudos. Para se obter mais informações do grupo de geógrafos e suas produções, está disponível uma lista internacional14 sobre Geografia e Deficiência criada em 1995 pela Association of American Geographers AAG (Associação de Geógrafos Americanos).




    John A. Giggs15 foi professor e licenciava pelo departamento de Geografia da Universidade de Nottingham no Reino Unido. Ele começou o processo de análise em saúde mental na perspectiva geográfica em meados de 1970. Além do seu famoso artigo The distribution of schizophrenics in Nottingham (A distribuição dos esquizofrênicos em Nottingham) de 1973, produziu no mesmo ano High rates of schizophrenia among immigrants in Nottingham (Altas taxas de esquizofrenia entre os imigrantes em Nottingham). Ele fez levantamentos para compreender e localizar a incidência de esquizofrenia entre os imigrantes em Nottingham na Inglaterra.




    A produção de Giggs e Mather (1983) também foi de grande relevância para os estudos da Geografia da Deficiência tendo como foco a Geografia da Saúde Mental: Perspectives on mental health in urban areas (Perspectivas sobre a saúde mental nas áreas urbanas). Este ensaio possibilitou fazer levantamentos na cidade Nottingham no Reino Unido entre 1970 e 1980 utilizando 62 variáveis que deram suporte para análise espacial. Assim foi possível apresentar os tipos de ambientes sociais destacando as questões socioeconômicas, escolaridade, etnia, condições de vida, moradia, alcoolismo, entre outros das pessoas com doenças mentais. Desse modo, concluiu-se que os ambientes e as precariedades indicam fatores de riscos na vida desses sujeitos.




    Já no artigo publicado em 1986, Schizophrenia and affective psychosis in Nottingham (Esquizofrenia e psicose afetiva em Nottingham), identificou-se que os bairros e a localização das residências de pacientes com esquizofrenia. Desse modo, foi possível determinar transtornos mentais graves entre esses pacientes à medida que se evidenciou que as altas taxas de psicose afetiva também estavam localizadas em novos conjuntos habitacionais de média e baixa distância da área central.




    Giggs (1988) no artigo The spatial ecology of mental Illness (A ecologia espacial da doença mental) apontou a relação existente entre a distribuição espacial das pessoas com doenças mentais e os índices de suicídios desses pacientes. A pesquisa também apresentou a localização das instalações para atender as pessoas com doenças mentais e a reação da comunidade com relação a essas instalações.




    Segundo Hudson (2012), os primeiros a estudar as variações da doença mental nas cidades foram Faris e Dunham (1939). Eles mapearam os diferentes níveis de riscos de internação psiquiátrica em Chicago, produzindo a primeira evidência de riscos elevados da doença mental entre aqueles de menor poder aquisitivo. Porém, os primeiros estudos de Geografia da Saúde Mental foram conduzidos no Reino Unido, incluindo aí os trabalhos de Giggs (1973) realizado em Nottingham, como já especificado, e de Dean e James com o artigo de 1979 The geographical study of psychiatric illness: The case of depressive illness in Plymouth (O estudo geográfico da doença psiquiátrica: O caso da doença depressiva em Plymouth) e o artigo de 1981 Social factors and admission to Psychiatric Hospital: Schizophrenia in Plymouth (Fatores sociais e admissão ao Hospital Psiquiátrico: Esquizofrenia em Plymouth). Estes trabalhos de Dean e James analisaram a relação entre doença mental e o ambiente urbano. Os estudos revelam uma elevada concentração de pessoas com esquizofrenia no interior de áreas da cidade de Plymouth.




    Jonathan D. Mayer16 foi professor de Epidemiologia, Geografia e Saúde Internacional pelo departamento de Geografia da Universidade de Washington nos EUA. Produziu vários artigos e livros direcionados aos estudos da Geografia Médica, que foi o seu campo amplo de investigação. No artigo Geographical clues about multiple sclerosis (Indícios geográficos sobre esclerose múltipla), de 1981, Mayer esclareceu teoricamente que a esclerose múltipla é uma doença neurológica progressiva de causa desconhecida. Grande parte das evidências do autor em relação à doença é que a sua incidência, prevalência e mortalidade é menor no Equador e aumenta regularmente com a latitude. A população que realiza o processo migratório de áreas de alta latitude para baixa assume o risco de adquirir a doença.




    Mayer (1983) em seu artigo The distance behavior of hospital patients: A disaggregated analysis (A distância dos hospitais e o comportamento dos pacientes: Uma análise desagregada) verificou o planejamento de sistemas de saúde regional e incorporou informações sobre a distância dos hospitais, relacionando com o comportamento de pacientes. A distância e o comportamento de pacientes variaram de acordo com seus diagnósticos e tratamentos. A regionalização de serviços de saúde e as distâncias percorridas afetam o comportamento dos pacientes. Como Golledge (1995), Mayer também se utilizava das teorias da Geografia Comportamental17 no processo de investigação.




    Como se observa nas pesquisas de Giggs, Mayer, bem como em Dean e James, os hospitais e asilos eram os ambientes comunitários ao qual se reportavam os estudos sobre a localização e a falta de suporte para PcD com problemas de saúde mental nas áreas urbanas. Assim, se produziram os estudos chamados Geografias da Loucura e da Saúde Mental. Nas pesquisas existiu uma forte captação entre grupos, no sentido de “diferença” experimentada pelas próprias PcD. Embora, nos espaços das cidades também houvesse uma nítida precariedade de infraestrutura e de habitação, tendo como consequência a discriminação e exclusão socioespacial, estes estudos foram caracterizados por áreas geográficas de exclusão. (CHOUINARD, HALL E WILTON, 2010).




    Contudo, os primeiros estudos da Geografia da Deficiência fizeram algumas incursões mostrando a importância em se descrever as barreiras físicas, todavia, ainda eram poucos os trabalhos que questionavam a responsabilidade do Estado. (CHOUINARD, HALL E WILTON, 2010).




    Harlan Hahn18 foi ativista das PcD e professor pelo departamento de Ciência Política da Universidade do Sul da Califórnia. Tinha especialização em política urbana americana e escreveu centenas de artigos dedicados as PcD e injustiças sociais. Hahn era pioneiro no campo emergente da Geografia da Deficiência na década de 1970 e também foi uma figura chave no movimento das PcD nos EUA, dedicado a defesa dos direitos civis delas. O professor trabalhou ao longo de sua vida para a aprovação da Lei de Reabilitação para PcD de 1973 e anos mais tarde, em 1990, da Lei para Americanos com Deficiência.




    Hahn (1986) em seu artigo Disability and the urban environment: A perspective from Los Angeles (Deficiência e ambiente urbano: Uma perspectiva sobre Los Angeles), se preocupou em retratar a discriminação que ocorre nas interações entre os ambientes sociais e os indivíduos com deficiência nos EUA. O autor esclarece que o principal problema dos cidadãos com deficiência nos diferentes espaços é a discriminação. As políticas públicas pouco contribuem, Hahn se refere a Lei de Reabilitação de 1973 que obteve poucos avanços. A análise da experiência das PcD em Los Angeles também tem como princípio mostrar as características das zonas urbanas, tais como a dispersão geográfica, a ausência de um censo de comunidade e o impacto das normas universais de aparência pessoal, que não permitem cumprir os princípios constitucionais de liberdade e igualdade.




    Em outro artigo de relevância, Accepting the acceptably employable image: Disability and capitalism (Anunciando a aceitação de imagem empregável: Deficiência e capitalismo), Hahn (1987a) discute os padrões de beleza e o fato de que as PcD não se encaixam neste contexto de belos corpos, logo, se tornam invisíveis para a participação em publicidades. A ênfase da publicidade da beleza e perfeição corporal levou a exclusão das PcD das imagens publicitárias. As empresas hesitavam em usar as PcD como modelos, porém, Hahn tinha esperança na mudança de percepção em relação a aceitação do grupo das PcD na publicidade e em outras formas de comunicação em massa.




    No mesmo ano Hahn (1987b) publicou Civil rights for disabled americans: The foundation of a political agenda (Direitos civis para deficientes americanos: A fundação da agenda política). O autor investigou as áreas cruciais de preconceito e discriminação que confrontam os cidadãos com que são minorias. O objetivo do artigo foi apresentar as possibilidades de desenvolver benefícios que devem ser derivados de políticas fundadas no entendimento sociopolítico da deficiência.




    Hahn (1989) produziu outro trabalho de destaque Disability and the reproduction of bodily images: The dynamics of human appearances (Deficiência e a reprodução de imagens corporais: a dinâmica das aparências humanas). Trata-se de um capítulo do livro The power of Geography: how territory shapes social life (O poder da Geografia: como o território molda a vida social) de Jeniffer Wolch e Michael Caro. O capítulo se resume a mostrar as práticas rotineiras da vida diária de PcD que são reproduzidas pela ordem do capitalismo contemporâneo e dentro dos limites territoriais. Neste sentido, as PcD vivem uma crescente complexidade de interações no espaço e na sociedade, sendo condenadas à exclusão, todavia, a dor da exclusão e discriminação são aliviadas pelo surgimento das leis.




    No que se diz respeito às leis americanas para PcD, Schweik (2009) elucida que desde o final de 1860 até os anos de 1970 algumas cidades como Chicago, San Francisco, bem como outras localizadas ao norte e oeste, adotam a ugly laws (leis feias). Essa proibia que as PcD pobres aparecessem em público, desse modo, também ficou conhecida como “unsightly beggar ordinances” (regulamentação para mendigos feios).




    Schweik (2009) ainda esclarece que nenhuma pessoa que estivesse doente, mutilada ou com alguma deficiência motora, sensorial e ou intelectual/mental poderia ser considerada como um objeto feio ou repugnante e muito menos, ser considerada como uma pessoa imprópria para circular nas vias públicas. Assim, através da luta política dos movimentos e da participação dos ativistas, a lei feia foi extinta e substituída pela Lei Americana de Reabilitação de 1973 que possibilitou, pelo menos na teoria, que as PcD começassem a ter acesso a postos de trabalho como um direito fundamental, não precisando mais pedir esmolas. Neste sentido, não apenas Schweik, mas também Hahn contribuiu de forma positiva para essa transformação social com suas pesquisas.




    Andrew A. Lovett19 é professor de Geografia pela Universidade de Anglia no Reino Unido. Ele escreveu apenas um artigo voltado aos estudos da Geografia da Deficiência. Atualmente pesquisa aplicações no Sistema de Informações Geográficas (GIS), software de visualizações de paisagem e técnicas estatísticas com os seguintes temas: mudanças de uso da terra rural, serviços de capital, ecossistemas naturais e gestão de captação de águas.




    Andrew A. Lovett e Antony C. Gatrell (1988) produziram o artigo The Geography of Spina Bifida in England and Wales (A Geografia da Espinha Bífida na Inglaterra e no País de Gales). Os autores explicam que a espinha bífida é um termo que descreve malformações do sistema nervoso central em lactantes. Mais de 1000 casos deste foram notificados na Inglaterra em 1971 e os casos diminuíram para 360 em 1985. Essa redução dos casos é devido à triagem materna e a aceitação do aborto terapêutico. Neste sentido, o estudo revisa hipóteses sobre as causas da espinha bífida usando probabilidades e técnicas de regressão para examinar as variações espaciais no número total de casos existentes numa determinada população entre 1983 e 1985. As diferenças entre as políticas de triagem materna e de autoridades de saúde são destacadas como um fator importante, apontando que o estudo da epidemiologia em termos geográficos não pode se separar dos problemas de saúde.




    Roberto Gant20 foi Professor de Geografia pela Universidade de Kingston no Reino Unido e ministrou aulas nas seguintes disciplinas: Geografia Social e Urbana, Geografia Médica e Desenvolvimento Rural. Atualmente é aposentado, mas, ainda continua pesquisando os seguintes temas: ambientes do crime, mudança demográfica rural no Reino Unido e mobilidade espacial das PcD e idosas. Este último tema foi o que possibilitou seu auge como professor e pesquisador. Ele produziu ao longo do tempo vários livros e artigos voltados aos estudos da Geografia da Deficiência.




    Gant e Smith (1988) produziram o artigo Journey patterns of the elderly and disabled in the Cotswolds: A spatial analysis (Padrões da jornada de idosos e deficientes em Cotswolds: uma análise espacial). Os autores investigaram o declínio de serviços de transportes em Cotswolds que levou a uma progressiva deterioração do bem-estar de idosos e PcD. O estudo baseou-se em entrevistas com 498 indivíduos. Os autores descrevem o comportamento destes dois grupos e o estado de saúde deles, que acabam se agravando, tanto pelas circunstâncias pessoais, dificuldades em chegar aos serviços de saúde (a localização dos serviços não os favorecem), como pelas condições do transporte público. A precariedade dos transportes sobrecarrega os sistemas de apoio domiciliares para os idosos e PcD.




    Entretanto, à guisa de contextualização, há ainda outros artigos de Gant e Smith que se destacaram. Em 1984 foi produzido Spatial mobility problems of the elderly and disabled in the Cotswolds (Problemas de mobilidade espacial dos idosos e deficientes em Cotswolds), que foi apresentado no Simpósio Anglo-holandês sobre Geografia Rural. No artigo The elderly and disabled in rural areas: Travel patterns in the north Cotswolds (Os idosos e deficientes nas zonas rurais: Padrões de viagem no norte de Cotswolds), Gant e Smith desenvolveram um estudo de análise espacial na região rural de Costswolds relacionando a mobilidade de PcD e idosos com a qualidade dos transportes públicos. (DISABILITY SPECIALTY GROUP OF THE AAG GANT; SMITH, 1995).




    Por fim, um dos precursores dos estudos da Geografia da Deficiência: Reginald Golledge. Em 1970, Golledge21 começou como Professor da Universidade da Califórnia em Santa Barbara nos Estados Unidos. Iniciou sua carreira com os estudos da Geografia Comportamental, uma vertente da Geografia Humana. Em função de ter perdido a visão em meados de 1980 mudou seu enfoque de pesquisa para os dos estudos da Geografia da Deficiência.




    Grande parte de sua pesquisa foi altamente descritiva e a questão da deficiência tratada como uma questão a ser resolvida através de recursos e soluções técnicas, ver por exemplo o artigo produzido por Golledge em 1993, Geography and the disabled: A survey with special reference to vision impaired and blind populations (Geografia e as pessoas com deficiência: uma pesquisa com referência especial a deficiência visual e populações cegas). O autor, em sua investigação incessante, busca explorar as barreiras espaciais que dificultam a mobilidade de pessoas com deficiência visual nos ambientes construídos. Ele ressalta a importância de pistas com tecnologias, ou seja, a produção de mapas táteis de navegação para ajudar na mobilidade de cegos.




    No artigo de 1991, Tactual strip maps as navigational aids (Pista de mapas táteis com auxílio de navegação), Golledge apresenta as teorias que estão por trás do uso de mapas táteis por viajantes cegos e deficientes visuais com baixa visão. Não se sabe se os processos de mapeamento cognitivos das pessoas cegas são os mesmos que os das pessoas com visão baixa. Os padrões textuais, símbolos, gráficos e as diferenças entre mapas geográficos-cartográficos convencionais e mapas de pistas utilizados com ajudas de navegação, são discutidos.




    Em outro artigo, Towards an accessible city: Removing functional barriers to independent travel for blind and vision impaired residents and visitors (Rumo a uma cidade acessível: Remoção de barreiras funcionais para caminhadas de cegos independentes residentes ou visitantes), Golledge e Marston22 (1999) explicam a importância que os sinais, sejam na forma escrita ou numérica, na determinação de caminhos conhecidos e desconhecidos para a localização de lugares nos diferentes ambientes. Entretanto, existem reais dificuldades entre as pessoas que são incapazes de ler sinais como os cegos, pessoas com danos cerebrais, portadores de deficiência mental, disléxicos, e estrangeiros, esses não compreendem nenhuma interpretação dos tradicionais modos de sinalização.




    Ainda em Gollegde e Marston (1999), aponta-se que é necessário pensar nas pessoas que não podem ler sinais e que enfrentam dificuldades em caminhar por territórios desconhecidos por causa de sua incapacidade de acessar informações. Uma das hipóteses para contribuir com os grupos de minorias são os sistemas de sinalização remoto por infravermelho com base em mensagens auditivas. Os autores identificam cinco tipos de informações23: informação específica e tipificação positiva em locais, informação espacial acessada a distância, pistas direcionais para locais distantes, auto-orientação e localização e modelo integrado do espaço. Essas informações, apoiadas em base auditiva, aumentam a confiança do cego para utilização de forma independente dos transportes e de se mover nas ruas e lugares do cotidiano.




    Segundo Gleeson (1999), Golledge não tinha em suas pesquisas uma perspectiva construtivista social, porém ele deu uma enorme contribuição para com o desenvolvimento de ajudas a navegação por GPS para as pessoas cegas. Golledge, em suas produções teóricas, chama atenção para a apropriação da investigação geográfica para melhorar a capacidade das PcD em lidar com suas experiências de deficiência. Neste sentido, as críticas a Gollegde vieram pela falta de teoria social em suas pesquisas, pois não oferece valores para a vida cotidiana das PcD. A Geografia permite fazer muito mais do que simplesmente melhorar os efeitos da desativação das PcD na sociedade.




    Como se observou em Giggs (1973a, 1973b, 1983, 1986 e 1988); Dean e James (1979 e 1981); Mayer (1981 e 1983); Lovett e Gatrell (1988) e Golledge (1991, 1993, 1999), suas investigações utilizaram-se da gênese patológica para localizar a deficiência no corpo e não nos fenômenos sociais. Já Hahn (1986, 1987a, 1987b, 1989) parte de uma perspectiva diferenciada, utilizando-se das várias teorias sociais voltadas ao Modelo Social da Deficiência. (PARR e BUTHER, 1999).




    Com permanências e mudanças na forma de abordagem, a partir de 1993 inicia-se uma nova leva de pesquisas de Geografia da Deficiência, a segunda onda, que será analisada na sequência.




    1.2.2 A SEGUNDA ONDA DA GEOGRAFIA DA DEFICIÊNCIA




    A segunda onda de estudos da Geografia da Deficiência teve uma ampliação do significado “deficiência” para englobar outros conhecimentos. Teve também uma crescente preocupação com as experiências corporificadas da deficiência e das doenças crônicas, bem como, as possibilidades e desafios do aumento da interação entre PcD e tecnologia. Além disso, contou com a ampliação do interesse na formação de agendas políticas sobre o “espaço” das PcD na sociedade contemporânea. (CHOUINARD, HALL e WILTON, 2010).




    Segundo Imrie e Edward (2007), os estudos da Geografia da Deficiência ainda são caracterizados pela sua marginalidade em conferências internacionais, revistas geográficas e livros, bem como pela falta de influência sobre debates fora da Geografia. Isto é, os autores se referem aos círculos de políticas públicas e o das disciplinas dominantes como a Medicina e os estudos da Política Social e da Saúde, em conjunto. Essas disciplinas fazem avançar tanto a concepção acadêmica quanto as narrativas populares sobre deficiência. Há outros silêncios significativos na área disciplinar da Geografia, existindo uma relativa ausência de pesquisas realizadas sobre a Geografia da Deficiência em lugares fora dos contextos anglo-americano, australiano e europeu.




    Crooks, Dorn e Wilton (2007) destacam no artigo Emerging scholarship in the Geographies of Disability (Bolsas de estudos emergentes na Geografia da Deficiência) que ao longo dos últimos anos vem surgindo o interesse pelos discentes em desenvolver estudos de Geografia da Deficiência. As bolsas de estudos são como um incentivo, resultado de esforços para se atingir metas globais, seja do governo ou das universidades. Logo, as pesquisas têm como objetivo melhorar a vida das PcD.
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